
 

 

ILUSTRE COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO 

COLENDA COORDENADORIA DE CONTRATOS DE GESTÃO HOSPITALAR 

 

 

 

 

 

 

 

REF. EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 0001/2024-SES/MS 

FUNDAMENTO: Lei Federal nº 9.637/98, Lei Complementar nº 141/12, Lei Federal nº 

14.133/21 – Lei de Licitações e Contratos Administrativos, Lei Estadual nº 6.035/22, Lei 

Estadual nº 4.698/15, Decreto Estadual nº 14.660/17, Decreto Estadual nº 15.941/22, 

Decreto lei nº 9.295/1946, Lei nº 12.249/2010, Resolução CFC nº 1.640/2021, Resolução 

CFC nº 1.707/2023 e demais legislações aplicadas ao Sistema Único de Saúde/SUS. 

 

 

INSTITUTO PATRIS, sociedade civil sem fins lucrativos, com sede na 

Avenida Cidade do México, nº 424 – Jardim das Américas – Cuiabá/MT – CEP: 78.060-

598, CNPJ nº 37.678.845/0001-40, neste ato, representada pelo seu representante legal, 

GUILHERME ABRAÃO SIMÃO DE ALMEIDA, brasileiro, casado, advogado devidamente 

inscrito na OAB/MT sob nº 14.535, inscrito no CPF sob nº 027.663.501-95, portador da 

cédula de identidade RG nº 1410014-2 SSP/MT, em atenção a Ata Interna de Realização o 

Chamamento Público nº 001/2024, datada de 08/11/2024, vem respeitosamente a 

presença de Vossa Senhoria, interpor RECURSO ADMINISTRATIVO, em face da decisão 

de habilitação das Organizações Sociais abaixo citada, pelas razões de fato e de direito que 

passa a expor: 

 



 

 

01 - AGIR – Associação de Gestão, Inovação e Resultados em Saúde 

CNPJ: 05.029.600/0002-87. 

Descrição Obs.: 

Membros da Diretoria (Próprio Presidente) com contas julgadas irregulares, 

aplicação de multa, e violação dos princípios legais, éticos e morais. 

Ano 2024 

Condenação Colegiada 

TCE/GO 

Membros da Diretoria (Próprio Presidente) com condenação de omissão do dever 

de prestar contas nos últimos 8 anos 

Gestão da Santa Casa de 

Misericórdia 

Balanço Patrimonial desvirtuado para aumentar o ativo e simular uma liquidez 

satisfatória 

Neste sentido podemos observar a classificação no Balanço Patrimonial 

apresentado 

 

Aqui podemos observar que consta Crédito Judicial e Outros Créditos 

Classificado no Ativo Circulante, pois os mesmos pela sua natureza contábil 

devem classificar no Ativo Não Circulante, quando retirar estas contas contábeis, 

o índice fica inferior a 1,00. 

Pode-se observar que há créditos desde 2018, pela sua natureza Contábil deve-se 

reclassificar, pois o mesmo não está disponível. 

Pela própria natureza Contábil, empréstimos filiais, também devem ser 

classificado no Ativo Não Circulante, inclusive tem valores ali contidos que deve 

ser revisto, tipo Empréstimos Realizados, e outros créditos 

Balanço com índice 

insuficiente 



 

 

 

 

 

 

 



 

 

1.1. DAS CONTAS JULGADAS IRREGULARES 2024 

Tanto a Organização Social AGIR, quanto seu dirigente Washinton 

Cruz – Diretor Presidente, tiveram suas contas julgadas irregulares na recentíssima 

data de 19/09/2024. 

Trata-se do Acórdão nº 3769/2024, proferido nos autos do Processo nº 

202300047003028, onde os Conselheiros(as) HELDER VALIN BARBOSA; SEBASTIÃO 

JOAQUIM PEREIRA NETO TEJOTA; EDSON JOSÉ FERRARI; CARLA CINTIA 

SANTILLO; KENNEDY DE SOUSA TRINDADE; CELMAR RECH, unanimemente 

julgaram por condenar a AGIR quanto as irregularidades constatadas na gestão do Hospital 

da Criança e do Adolescente, bem como aplicação de multa. 

Diante da data recente, desnecessários maiores discussões quanto ao 

interregno de ter passado ou não 08 (oito) anos, afinal de contas a decisão colegiada não 

possui nem 30 (trinta) dias. 

Por paixão ao debate, imperioso colacionar nesse momento os principais 

argumentos e registros pontuados pelo Tribunal de Contas do Estado de Goiás, no 

julgamento em apreço, cuja íntegra segue anexa (Doc. 01): 

 

 

 

 



 

 

1.2. DAS CONTAS JULGADAS IRREGULARES – WASHINGTON CRUZ 

Além das irregularidades praticadas na Direção Presidencial da AGIR, o 

representante legal da Organização Social também foi alvo de outras irregularidades 

cometidas no passado, durante sua participação na Santa Casa de Misericórdia de Goiânia. 

Na oportunidade do processo 201200010015112/101-02, Dom 

Washington Cruz, Presidente da Santa Casa de Misericórdia assumiu e reconheceu a 

omissão na prestação de contas de um convênio firmado com a Secretaria de Saúde do 

Estado. 

Em que pese o Tribunal de Contas do Estado de Goiás reconhecer a 

prescrição da pretensão punitiva, não significa que o ato de improbidade ou a omissão 

na obrigação de prestar contas também prescreveu. Muito pelo contrário, mantém-se e 

reitera-se o alerta e a preocupação para a administração pública. 

 



 

 

 

Processo com trânsito em julgado. 

1.3.  DO BALANÇO IRREGULAR / INSOLVÊNCIA 

O Balanço Patrimonial da Organização Social AGIR é uma radiografia da 

insolvência financeira daquela Associação. 

Assim sendo, onde a própria Secretaria de Estado de Saúde do Goiás 

aponta que o PASSIVO da AGIR encontra-se superior que o ATIVO, indiscutível sua 

insolvência. 

 

 



 

 

04 - Organização Social de Saúde: INSTITUTO SOCIAL MAIS SAÚDE 

Descrição Obs.: 

A composição do Conselho de Administração, não está em 

conformidade com a Legislação Vigente, 

 

Sendo assim os representantes do empregado deverá ser de no 

mínimo 10%, o qual está com 9,09%, o qual sendo assim está em 

desacordo com o disposto em seu próprio estatuto, não 

podendo assim ser habilitada. 

Páginas 65, Folhas 

60. 

A Organização Social vem constantemente apresentando déficit 

contábil, conforme seus próprios Demonstrativos. 

O que podemos observar é que a Organização vem reconhecendo 

estes Déficit’s, como se ela fosse receber tais valores, desta forma o 

balanço Patrimonial fica maquiado, ocasionando uma redução em 

seu Ativo Circulante no valor de R$ 46.317.367.00, se extrair este 

montante de seu Balanço Patrimonial, logo os índices ficam 

menores que 1,00, conforme o próprio demonstrativo por ela 

apresentado. 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

Note que ardilosamente foi apontado o índice 1,0, mesmo que da 

simples verificação dos números temos que o valor do índice é menor 

que 1,0 (0,95545) 

 

 

 

 

 

 

 

 

Páginas 300, 

Folhas 286 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Páginas 310, 



 

 

 Folhas 296 

05 - Organização Social de Saúde: INSTITUTO NACIONAL DE 

DESENVOLVIMENTO SOCIAL E HUMANO - INDSH 

Descrição Obs.: 

A Composição do Conselho de Administração da entidade, não atente os 

requisitos da Lei, conforme demonstra abaixo 

 

Obs.: Pode-se observar que a composição não está em acordo com a lei 4.698 

de 20/07/2015. 

 

Como o mesmo possui apenas 3 membros, logo infringe o Art. 3º parágrafo C, 

isto porque diz que o Senhor Delamar Cruz é Vice-presidente), logo estatutário, 

ficando assim sem nenhum representante eleito pelos empregados. 

Páginas 136, folha 

127. 

 

 



 

 

Julgamento de contas irregulares 

 

 

 

  



 

 

06 - Organização Social de Saúde: ASSOCIACAO FILANTRÓPICA 

NOVA ESPERANÇA - AFNE 

 

Atualmente a AFNE encontra-se com certidão trabalhista positiva! 

“É de responsabilidade do participante manter as certidões atualizadas durante todo o processo 

licitatório. Se houver certidões que se encontram vencidas ou desatualizadas, isso pode levar à 

inabilitação da empresa no processo ou à perda do contrato, caso a empresa tenha sido 

vitoriosa.” 

Artigo 92, XVI da Lei nº 14.133/20201 (Lei de Licitações) 



 

 

DO MÉRITO 

1.4. DAS CONDIÇÕES DE IMPEDIMENTO 

O Edital, que faz Lei entre as partes, é claro e taxativo ao restringir a participação 

daquelas Organizações Sociais consideradas inidôneas. 

“4.4. Não poderão participar do presente certame as proponentes e/ou 

pessoas ligadas a estas que se enquadrarem em uma ou mais das situações 

descritas a seguir:   

(...) 

h) Esteja omissa no dever de prestar contas de contrato de gestão, seja 

qual for a sua natureza, anteriormente celebrado com o ente da 

administração de qualquer esfera da Federação;   

(...) 

j) Tenha tido as contas de contrato de gestão julgadas irregulares ou 

rejeitadas por Tribunal de Contas ou Conselho de Contas de qualquer 

esfera da Federação, nos últimos 08 (oito) anos; 

(...) 

l) Tenha entre seus dirigentes, em diretoria estatutária ou não, ou como 

membro do Conselho de Administração e Conselho Fiscal, pessoa: 

 l.1) cujas contas relativas à aplicação de recursos públicos tenham sido 

julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de Contas 

de qualquer esfera da Federação, nos últimos 8(oito) anos; 

(...) 

l.3) considerada responsável por ato de improbidade, ainda que não 

transitada em julgado a decisão condenatória e, em isso havendo, 

enquanto durarem os prazos estabelecidos nos incisos I, II e III do 

art. 12 da Lei Federal nº 8.429, de 2 de junho de 1992; 

O Edital, também é claro e taxativo ao estabelecer que índices de balanço abaixo 

de 1 (um), serão motivos de inabilitação. 

Portanto, índice 0,99 é menor que 1, demonstrando insolvência de Organização 



 

 

Mais Saúde, fato que não aceita “arredondamento”. 

 

DA CONCLUSÃO 

Após minuciosa análise da documentação de habilitação apresentada 

pelos participantes do Chamamento Público nº 0001/2024 – SES/MS, verificamos diversas 

irregularidades que tornam inviável a continuidade de todas as organizações supracitada. 

A seguir, destacamos os principais pontos que inabilitam cada uma das organizações: 

• AGIR – Associação de Gestão Inovação e Resultados em Saúde: 

Contas Julgadas Irregulares por decisão colegiada do TCE/GO, 

aplicação de multas pelo dano ao erário e práticas de atos antiéticos e 

imorais, bem como omissão no dever de prestar contas, nos últimos 8 

anos. Balanço patrimonial com inconsistências contábeis e liquidez 

insatisfatória. 

• Instituto Social Mais Saúde: Irregularidades na composição do 

conselho de administração, em desacordo com a legislação vigente. A 

apresentação recorrente de déficits contábeis e a maquiagem do 

balanço patrimonial, inflando o ativo circulante, demonstram práticas 

contábeis inadequadas e falta de transparência na gestão. 

• Instituto Nacional de Desenvolvimento Social e Humano 

(INDSH): A composição do conselho da entidade não atende aos 

requisitos legais, apresentando apenas três membros e descumprindo 

o Art. 3º, § C da Lei 4.698/2015. A falta de autorização do conselho 

para apresentar propostas desrespeita as disposições do estatuto 

social; Contas reprovadas pelo Tribunal de Contas do Mato Grosso. 

• Associação Filantrópica Nova Esperança (AFNE): A certidão 

trabalhista positiva revela pendências trabalhistas que comprometem 

a credibilidade da entidade, tornando-a inabilitada por força legal. 

Ademais, a Lei exige e obriga todos licitantes manterem suas 

condições de habilitação durante toda fase do processo, fato 

descumprido pela OSs. 

Diante das inúmeras irregularidades identificadas, resta evidente a 

inabilitação de todas as organizações acima mencionadas, uma vez que não cumprem os 

requisitos mínimos de legalidade, transparência e idoneidade para avançar nesta etapa do 



 

 

processo. 

Dessa forma, considerando os princípios da administração pública, 

principalmente a ética e moralidade, e a necessidade de uma gestão eficiente e 

comprometida, requeremos o provimento do presente recurso para inabilitação das 

Organizações Sociais supracitadas. 

Atenciosamente, 

Cuiabá/MT, 12 de novembro de 2024. 

 

 

GUILHERME A. S. DE ALMEIDA 

DIRETOR PRESIDENTE 

INSTITUTO PATRIS 
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